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Passarão, amiúde, despercebidos; muitos visitantes e mesmo os fiéis que ali participam 
em actos de culto os pisarão sem receio – contudo, os epitáfios que se encontram no chão 
da Sé da Guarda, como tantos outros noutros templos por esse mundo fora, guardam infor-
mações preciosas que importa consciencializar, a fim de se acautelar a sua salvaguarda.
Datam dos tempos em que igrejas e conventos constituíam o santo local privilegiado 
para a sepultura eterna. Do povo e das famílias de menos posses a pedra que os restos mor-
tais lhes cobria não passaria de singela laje sem letras nem ornamentos; cavaleiros, nobres, 
magistrados teriam direito a algo mais: o epitáfio a perpetuar-lhes o nome e a documentar 
a posse, porventura acompanhado de brasão nobiliárquico.
Facilmente se compreenderá, pois, quão importa não destruir esses vestígios do passado, 
ainda que, à primeira vista, o cidadão comum se possa interrogar: que interesse há nisso, 
num nome de gente antiga sem pergaminhos nem feitos exemplares a merecer encómio?
De um modo geral, por tanto pisoteio descuidado, as pedras tumulares das nossas igrejas 
vão-se desgastando sem piedade e sem que, um dia, alguém leia com atenção o que sobre 
elas se gravou ou os desenhos nela esculpidos. Na Sé da Guarda, porém, algumas dessas 
pedras chamam a atenção, por mais distraídos que delas nos abeiremos. Sirvam-nos, pois, 
de exemplo, para se justificar o seu valor como testemunho histórico.
As lápides da capela-mor
Não nos debruçaremos sobre os epitáfios da capela-mor, apesar de sua magnificência, 
porque o Prof. Adriano Vasco Rodrigues publicou, em 1956, uma obra com 35 páginas a 
que deu o título As Lápides Sepulcrais da Capela-Mor da Sé da Guarda, com desenhos de 
Eduardo Tavares Cardoso, edição que teve o solícito e avisado apoio da Comissão de Tu-
rismo da cidade da Guarda, numa altura em que às coisas antigas também se reconheciam 
propriedades susceptíveis de captar o entusiasmo cultural dos turistas…
Numa dessas sepulturas jazem os restos mortais de quatro bispos «egitanienses» para aí 
trasladados, a 18 de Agosto de 1610, por D. Afonso Furtado de Mendonça, bispo da Guar-
da. E logo aqui uma curiosidade histórica: sendo prelado da Guarda, D. Afonso – assim 
como os seus quatro antecessores – é designado, em latim, egitaniensis. Ora, o adjectivo de-
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riva do nome de uma cidade romana, sita em Idanha-a-Velha, a civitas Igaeditanorum, «cida-
de dos Igeditanos». Seria seu nome latino Igaedis, quiçá; no entanto, em tempos medievais 
ou, se preferir, na época das primeiras igrejas cristãs, sabe-se que Idanha-a-Velha teve ‘cate-
dral’ e, por conseguinte, bispo – como sobejamente está documentado1. Foi, pois, o bispado 
da Guarda quem herdou a antiga diocese da Egitânia. Se outras provas não houvera,2 aqui 
estava uma, fundamente gravada na pedra. E ainda hoje os bispos da Guarda se chamam 
de «egitanienses»: numa página oficial da Igreja Católica na Internet (a que adiante se fará 
referência), a diocese da Guarda é, precisamente, designada «dioecesis Aegitaniensis».
No referido livro, Adriano Vasco Rodrigues integra historicamente não só a trasladação 
– na mesma data foram também trazidos para ali os restos mortais de D. Gil II e de D. Ál-
varo de Chaves (ora guardados noutra sepultura) – como também a biografia de cada um 
dos bispos referidos. D. Nuno de Noronha faleceu em Castelo Branco a 27 de Novembro 
de 1608; e D. Frei Lopo de Sequeira Pereira, a 4 de Agosto de 1636. Prelados ilustres, cujas 
armas ali ficaram gravadas em baixo-relevo.
Os epitáfios do corpo do templo
Se, na capela-mor, há mais cuidado, até porque não serão muitos os que a ela têm acesso, 
o mesmo se não dirá do corpo da sé, por onde habitualmente se passa.
Nas páginas 164-167 da sua monografia Guarda – Pré-História, História e Arte, editada, 
em 2000, pela Santa Casa da Misericórdia local, traz Adriano Vasco Rodrigues, em texto 
corrido, a leitura desses epitáfios – para que conste!
Vejamos de novo algumas dessas ‘pedras com letras’.
Um capitão-mor
Um dos epitáfios reza assim (foto 1):
S(epultur)a de M(anu)el / Trev(ass)os Ca/rdozo ca/pitam ma/ior desta / cidade e 
g(overnad)or della / e sua comarca a /qual co/mprou per/a si e seu/s herd(ei)ros / e falece/o a 
7 de A/gosto d/o anno d/e 1710.
Como se vê, não houve o menor respeito pelas regras de translineação, pois que as síla-
bas são cortadas a meio e apenas se procurou ocupar todo o espaço disponível, recorrendo 
a abreviaturas quando necessário e as palavras eram por de mais conhecidas. Não se dirá 












































para ser mais fiel à linguagem falada. Acrescentarei que me preocupou essa abreviatura, 
pois à partida não estava a descortinar nenhum apelido começado por TREV-. Valeu-me 
a sabedoria do Doutor Adriano Vasco Rodrigues, a que recorri e que, inclusive, me deu a 
seguinte informação, que muito agradeço:
«Identifiquei-o perfeitamente, pois legou à Misericórdia da Guarda 10 mil réis anuais e 
ainda alguns dotes (Livro da Receita e Dispesas – 1713/1714, folhas 64 verso)».
Bastaria essa correlação entre um documento epigráfico e um documento escrito para nos 
apercebermos do interesse de umas singelas linhas. Há, porém, aí menção de dois cargos: Ma-
nuel Travassos Cardoso foi capitão-mor e governador. Se governador é função que não parece 
envolver nenhum problema – o governador equivaleria, grosso modo, ao nosso actual governa-
dor civil – o mesmo se não poderá dizer do cargo de capitão-mor: que obrigações teria?
Era o capitão-mor quem, nesses tempos, chefiava as ordenanças de um concelho; e as or-
denanças eram os soldados fornecidos e pagos pelas câmaras municipais; estavam organiza-
das em várias companhias, sob o comando do capitão-mor, num efectivo que podia atingir, 
pensa-se, 250 homens. De um modo geral, era o alcaide-mor ou o senhor da vila que assumia 
essas funções.3 Por conseguinte, Manuel Travassos Cardoso exerceu funções administrativas 
e militares – e isso se consigna, não sem algum orgulho, na sua pedra tumular.
Verifique-se, por outro lado, que o documento encontrado por Adriano Vasco Rodrigues 
data de 1713, ou seja, de três anos após a sua morte. Há, pois, uma reflexão a fazer: porquê 
esse intervalo de tempo? Mui provavelmente, porque o testamento não foi aberto de imediato 
e as questões de heranças são, como se sabe, lentas de executar…
Os Gomes
Vejamos outro epitáfio (foto 2):
S(epultur)a de Ant(óni)o / Gomez f(ilh)o / de Diogo Gomez des/ta cidade / f(aleceu) a 18 
dA/gosto de / 1597
Curioso o facto de vir indicado o nome do pai, certamente ainda vivo e pessoa influente na 
cidade, dir-se-á. Do ponto de vista epigráfico, registe-se a grafia de Gomez com Z (a denotar 
influência castelhana); o E incluído no DE, na linha 4, quando, nas linhas 1 e 3, vêm grafadas 
as duas letras por igual, enquanto na expressão ‘de Agosto’ houve uma elisão total. Aliás, o tex-
to denota já um bom conhecimento das regras epigráficas, pois o lapicida recorreu sabiamente 
ao uso de nexos, letras inclusas e letras mais pequenas (último O de Agosto) para conciliar 
o espaço com a correcta translineação, obedecendo às sílabas, o que no anterior epitáfio não 
acontecia – e era o de um capitão-mor!...
167
Ana de Sampaio
Sob um bonito brasão, cujo simbolismo e significado decerto não escaparão a quem se 
interesse por heráldica, temos uma outra inscrição, em letras elegantes (foto 3):
S(epultur)a de Anna de Sa/mpayo e seu filh/o Ga(spa)r [?] Cardoso conigo e de seus h/er-
deiros falec/eo a 10 de Agost/o de 1536
Não fora irrisória a amostra e seríamos tentados a pensar que, amiúde, se morria em 
Agosto na Guarda!...
Deixa-nos pensativos este epitáfio: quem faleceu primeiro: a mãe ou o filho? Ou terá 
sido por o filho ser cónego que os restos mortais da mãe foram para ali, gravando-se o 
epitáfio ainda em vida do filho? Cá está uma das questões a que uma pesquisa em arquivo 
poderá, eventualmente, responder.
Do ponto de vista epigráfico, intriga-nos o aparente ‘parcelamento’ do campo epigráfico, 
como se não estivéssemos perante uma laje inteiriça mas quadrados justapostos. Também a 
abreviatura que interpretámos como significando Gaspar não se nos afigura muito comum, 
até porque temos dúvida se a letra sobrelevada é R ou um P seguido de ponto.
Em todo o caso, duas informações de interesse para a história religiosa da cidade: houve, 
em finais do século XVI, um cónego da família Cardoso, por parte do pai, porque a mãe 
era Sampaio (apelido aqui grafado com um Y ‘desajeitado’…). E fica-se a saber – caso por 
outra documentação se não soubesse – que, então, as mulheres não recebiam o apelido do 
marido. Ou será que, neste caso, por termos um pai aparentemente ‘ausente’, o cónego era… 
filho natural? Maliciosas perguntas que o laconismo duma lápide sedutoramente permite 
formular… Mas – cá está – para deslindar estas questões, a análise do brasão desempenha-
rá, no caso vertente, um papel primordial!
O bispo D. Tomás Gomes de Almeida
Deixando de lado o epitáfio de alguém que faleceu a 17 de Junho de 1598, pois um 
genuflexório impede a sua leitura completa (foto 4), não resistimos a dar conta da tampa 
tumular relativa a mais um bispo da Guarda, essa sim perfeitamente conservada e resguar-
dada (fotos 5 e 6).
Encimado pelas ‘armas’ episcopais, esculpidas, em baixo-relevo, dentro de elegante cír-
culo, o epitáfio de D. Thomaz Gomes de Almeida informa que «nasceu a 25 de Novembro 
de 1836» e «falleceu a 3 de Janeiro de 1903». Termina pelas siglas R. I. P., que significam, 












































toda a gente lhes compreenderia o significado. Aliás, a expressão é muito antiga: remonta 
nada menos do que aos primeiros tempos do Cristianismo! Os epitáfios ditos «paleocris-
tãos» achados, por exemplo, em território nacional trazem essa expressão por extenso. O 
fiel, «servo de Deus», descansara «na paz do Senhor» no dia… e indicava-se a data. De 
resto, esse é um dos caracteres que distinguem as inscrições cristãs das inscrições funerárias 
romanas: naquelas, indica-se a data da morte, porque corresponde ao nascimento para a 
verdadeira vida; nestas, não há qualquer referência cronológica, porque o defunto está ali 
– hic situs est, «aqui jaz» –, na idade com que morreu4.
Vamos supor que tínhamos curiosidade em saber algo mais sobre este bispo. E… li-
gávamo-nos à Internet. Poderia ocorrer-nos que nos aparecesse, de imediato, a consulta 
feita ao Fórum de Genealogia - http://www.geneall.net - por um dos seus descendentes a 
indagar da possibilidade de usar o Dom, o brasão e mesmo o título de «Par do Reino» de 
que D. Tomás usufruía. Respondeu-lhe, a 29 de Abril de 2008, Pedro Guerreiro de Morais 
Coimbra, que retirou do ‘sítio’ http://www.catholic-hierarchy.org/bishop/bgda.html, as se-
guintes informações:
«– D. Tomás Gomes de Almeida nasceu em Castelões [Vale de Cambra] a 13 de Janeiro 
de 1836.
– foi ordenado sacerdote a 2 de Junho de 1860.
– nomeado Bispo de Angola e Congo, a 4 de Agosto de 1871, cargo de que tomou posse 
a 21 de Janeiro de 1872.
– nomeado Bispo Auxiliar de Goa e Bispo Titular de Teos, a 22 de Setembro de 1879.
– nomeado Bispo da Guarda, a 9 de Agosto de 1883.
– faleceu a 3 de Janeiro de 1903.»     
Há discrepância acerca do dia do nascimento entre o que vem no ‘sítio’ e o que está gra-
vado na lápide tumular – que será, decerto, a informação mais credível.5
 
Sirvam-nos, pois, estes levíssimos apontamentos para mostrar como – dos mais diversos 
pontos de vista – simples lápides tumulares não são apenas mera recordação de quem pas-
sou e de uma forma ou doutra mereceu que lhe gravassem o nome na pedra imorredoira: as 
inscrições que ostentam constituem, na sua linguagem quase estereotipada, outros tantos 











































































































































1  Cf. José CRISTÓVÃO, «Breve estudo sobre a organização do espaço público e os equipamentos urbanos 
da cidade romana de Idanha-a-Velha (dos finais do séc. I a. C. ao limiar do séc. IV)», in Lusitanos e Romanos 
no Nordeste da Lusitânia [Actas das 2.as Jornadas de Património da Beira Interior], Guarda (Centro de 
Estudos Ibéricos), 2005, p. 191.
2  Podem ver-se, a este propósito, por exemplo, as obras de Manuel Pereira da Silva LEAL: Memorias para 
a Historia Ecclesiastica do Bispado da Guarda, tomo 1, Lisboa, 1729; e o Catalogo dos Bispos de Idanha e da 
Guarda, que publicara na Colecção dos Documentos e Memórias da Academia de História, Lisboa, 1722.
3  Veja-se a entrada «Capitão» no Dicionário de História de Portugal, dirigido por Joel Serrão, Lisboa, Iniciati-
vas Editoriais, vol. I, 1971, p. 471-472. É da autoria de Gastão de Mello de Matos.
4  Sobre esta diferença entre uma concepção romana («pagã») da vida além-túmulo e a concepção cristã, pode 
ler-se o artigo de Ana Isabel de Sá CAESSA, «Viver docemente e descansar em paz!», Jornal de Coimbra, 
27-07-1988, p. 21.
5 Não é muito de admirar essa diferença. Embora decerto não tenha sido esse o caso aqui, recorde-se que, na 
primeira metade do século passado, os pais pagavam multa se não registavam os filhos até um mês após o 
seu nascimento; daí que a data oficial do nascimento nem sempre coincida com a data real; permita-se-me 
que diga que tal se passou comigo e com meu pai.
Notas:
